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INTRODUÇÃO
Para além de conseguir, acima de tudo, o retorno à estabilidade polí-
tica interna, muito abalada em 1974 e parte de 1975, a grande questão 
que se pôs ao meu Governo (1974/1979), o primeiro nomeado depois 
da Revolução de 1974, foi realizar todo um conjunto de grandes refor-
mas estruturais que permitissem garantir o futuro de Macau, assumindo 
que a concepção político -administrativa e económica do sistema ultra-
marino português iria ser radicalmente modificada, tentando criar um 
novo modelo que garantisse uma autonomia real em que Macau fosse, de 
facto, governado em Macau e a sua população fosse, por isso, beneficiada, 
tendo como objetivos o desenvolvimento, a estabilidade e a segurança.
Pode ser dito que seria quase como a criação de uma Cidade -Estado, 
dentro do enquadramento do Estado Português.
Este é o grande conceito de tudo quanto foi feito e lançado entre 
Novembro de 1974 e Fevereiro de 1979 pelo Governo de que fui respon-
sável.
Agora, aproveitando o V Centenário da chegada de Jorge Álvares a 
Macau em 1513, o CEPCEP está a preparar uma publicação sobre Macau 
e convidou -me a escrever este texto sobre o meu Governo, o que muito 
agradeço e não posso deixar de honrar.
Esse período, de mais de quatro anos, está já tratado em três livros 
e pouco mais poderá ser ainda dito. Tentarei agora, e apenas, resumir e 
salientar o mais importante, podendo, eventualmente, acrescentar algo 
1 Tenente -General (R). Governador de Macau 1974/79
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ainda nunca dito que seja significativo, simbólico ou ajude à compreen-
são; de qualquer modo este texto tem de apresentar um quadro integrado 
dos principais aspectos da actividade governativa, pois, de outro modo, a 
visão do que se passou seria desfocada, incompleta e, até, desequilibrada.
Para quem quiser conhecer mais detalhes de algum assunto terá de 
consultar o segundo livro abaixo indicado.
Por uma questão de registo e de honestidade intelectual, devem 
estes livros ficar, desde já, mencionados:
 – “Rumos de Macau e das Relações Portugal -China (1974 -1999)”, edi-
tado pelo Centro Científico e Cultural de Macau (CCCM) em 2010 
e correpondente ao Seminário ali realizado em Abril de 2009 com 
nove conferencistas (ex -governantes, diplomatas e académicos);
 – “Macau nos anos da Revolução Portuguesa (1974 -1979)”, de 
minha autoria, editado pela Gradiva e lançado em Março de 2011 
no CCCM;
 – “Os Governadores de Macau”, obra monumental de 526 páginas, 
cujos trabalhos se iniciaram em finais dos anos 90, ainda com a Admi-
nistração Portuguesa em Macau, editado por “Livros do Oriente” 
e lançado no CCCM em Fevereiro de 2013, que apresenta as bio-
grafias de todas as figuras que governaram Macau (com diferentes 
designações) desde 1623 até 1999; o texto sobre o meu Governo é 
da autoria do Professor António de Vasconcelos Saldanha.
Dito isto, este texto procurá desenvolver e detalhar o objetivo logo 
de início apresentado, indicando os conceitos da grande Reforma do 
Estado executada e a sequente Reforma Administrativa que se prolongou 
por vários anos, com adaptações e modernizações várias até 1999. E ten-
tarei fazê -lo de modo a salientar o que verdadeiramente de essencial foi 
feito, abrindo também os caminhos do futuro, num contexto de grande 
dificuldade e imprevisibilidade, tendo sido indispensável a existência de 
uma visão estratégica com capacidade de ser concretizada, dentro do 
enquadramenteo mundial, regional, nacional e local existente.
HISTÓRIA E O ENQUADRAMENTO INTERNACIONAL E LOCAL
Vivia -se ainda o período da Guerra Fria e os EUA combatiam os últi-
mos anos de guerra no Vietname e no Camboja; as relações entre a RPC 
e a URSS eram conflituosas; o Japão era a grande potência económica 
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regional; a região Ásia Pacífico era dominada por regimes totalitários de 
esquerda e de direita. A situação económica mundial sofria as consequên-
cias da grande crise do petróleo de 1973, o que no caso de Macau foi 
agravado com a queda brusca da bolsa de Hong Kong em Outubro de 
1973 e pelas consequências do “25 de Abril” em Portugal.
Portugal vivia em grande mudança revolucionária com as conse-
quências conhecidas, a China vivia os anos finais da revolução cultural 
e do maoismo (ambos em ebulição) e não existiam ainda relações diplo-
máticas entre ambos os países; é de lembrar que durante os meus anos 
de Macau passaram em Lisboa oito Governos e cinco Primeiros Ministros, 
o que só por si diz tudo sobre esse período. 
Macau, cuja importância no Império Português do Oriente sempre 
fôra reduzida (o seu zénite aconteceu devido ao comércio com o Japão 
até 1639,data em que fomos expulsos, depois de uma grande perseguição 
aos católicos, com a ajuda da Holanda), viu tal valor diminuir depois de 
1841, quando da ocupaçãp inglesa de Hong -Kong, tendo depois sofrido 
todas as vicissitudes do complexo e doloroso século XX, o século de todas 
as descobertas e de todas as guerras, acompanhando, com preocupação 
e dificuldades profundas, a II Grande Guerra e a Guerra Civil Chinesa, 
bem como as sucessivas descolonizações europeias, tendo de se adaptar 
a partir de 1949 ao regime maoista, com incidentes vários, dos quais o 
mais traumático ocorreu em Dezembro de 1966, que ficou registado his-
toricamente como o chamado “1 -2 -3”, sem esquecer a tensão permanente 
e forte da RPC com Taiwan, país que sempre recebeu o apoio dos EUA.
Tudo o que haveria a fazer teria de levar em conta este passado, 
mas também o presente, além de não poder ser esquecido que Macau 
dependia, situação fora do comum, permanentemente de três entidades 
políticas e económicas bem diferentes:
 –  De Portugal, a dependência política, administrativa, judicial e tam-
bém financeira;
 – Da China, a dependência política e económica;
 – De Hong -Kong, a dependência económico -financeira e as ligações 
com o exterior (para algumas questões, Macau podia ser encarado 
apenas como um “bairro”, embora longínquo, de Hong -Kong).
Ainda havia a realidade interna, existindo três comunidades dife-
rentes, com alguns pontos de contacto, mas muitas diferenças e algu-
mas dificuldades de relacionamento, nomeadamente quanto ao modo 
como encaravam a evolução política de Portugal; a comunidade portu-
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guesa, europeus e macaenses, dividiu -se de modo frontal quanto ao novo 
regime de Portugal, acontecendo que para os macaenses ainda havia o 
receio relacionado com o seu futuro; os chineses, pouco integrados na 
vida política local mas controlando grande parte da economia diária, tive-
ram dificuldades em compreender o que se passava em Portugal, visando, 
acima de tudo, a estabilidade e a definição de regras claras que permitis-
sem a continuação normal dos seus negócios.
Tudo o que fosse feito teria de considerar todas estas realidades, 
factos, comportamentos e percepções.
Seria de tudo deitar fora, para fazer de novo? Claramente que não! Mas 
haveria que muito alterar e modernizar para poder sobreviver com sucesso.
Austin Coates, um inglês radicado em Hong -Kong, confesso apaixo-
nado de Macau, explica -nos, de modo brilhante, no seu livro “A Macao 
Narrative”, a diferença entre Goa e Macau, do qual se justifica transcrever:
“Culturalmente nunca houve nada como Macau, onde, num pequeno 
lugar, tanto da China e tanto da Europa foram encastoados. Goa com toda 
a magnificência dos seus edifícios nunca alcançou isto. Goa é europeia, o 
elemento indiano perdeu -se. Só em Macau se experimenta a extraordiná-
ria sensação de estar num momento no templo Ling Fong e dez minutos 
depois no Teatro D. Pedro V, cada qual constituindo enfática expressão de 
civilizações díspares, sem contudo produzirem qualquer choque cultural. 
Tudo quanto têm de distinto se integra na suavidade do lugar, criando no 
conjunto uma peculiar unidade cultural que é única.”
Do meu livro, atrás indicado, creio dever transcrever a seguinte longa 
frase que procura sintetizar numa imagem complexa o que era Macau em 
1974 (20 anos depois da citação anterior):
“Sendo o turismo a primeira das suas actividades (entre muitas ile-
gais), Macau era uma cidade aparentemente adormecida, mas atraente e 
cosmopolita, fervilhante de movimento (com ligações marítimas a Hong 
Kong, Cantão e ilhas), composta por gente de várias etnias, rica de patri-
mónio edificado, com muitas escolas, uma forte presença da Igreja Cató-
lica e vários templos de diferentes confissões religiosas. Possuía, ainda, 
inúmeros restaurantes, um bairro flutuante com centenas de barcos de 
pesca, diversas indústrias (dominadas pelas fábricas de têxteis, lãs e mobi-
liário) e uma construção civil muito activa, tintins (antiquários e vende-
dores de velharias), ourivesarias, bancos, casas de câmbio e de penho-
res, muito comércio, hotéis, três casinos, corridas de galgos e apostas na 
pelota basca, bem como um grande prémio automóvel.
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Ao mesmo tempo, coexistiam em Macau bolsas sociais de grande 
pobreza e milhares de refugiados vindos de vários conflitos regionais, 
que tinham a sua resposta em muitas associações de beneficência.
Na Taipa e Coloane não acontecia praticamente nada. As ilhas care-
ciam de desenvolvimento. (…) Na sua vida social, Macau era o casamento 
quase perfeito do Oriente com o Ocidente, algo desorganizado, mas que 
nunca deveria ser destruído. Eram manifestamente necessárias algumas 
mudanças importantes para que tudo pudesse «entrar nos carris» e che-
gassem definitivamente o desenvolvimento e a estabilidade.
Até aí, a capacidade de intervenção do Governo na regulamentação 
e acompanhamento das actividades económicas era reduzida, existindo 
grande confusão e indisciplina; um «salve -se quem puder». O Governo 
pairava acima dos interesses instalados. (…)
Os mecanismos sociais eram muito específicos e complexos, porque 
Macau tinha sido, ao longo dos séculos, o local de encontro entre duas 
comunidades culturalmente diferentes que souberam criar uma nova socie-
dade de entendimento com as naturais consequências em tudo quanto à 
vida humana diz respeito. Residia aqui o seu encanto e raridade.”
É de acrescentar que a crise política, económica e financeira estava 
então instalada; Macau vivia com grandes dificuldades financeiras, a cor-
rupção (sempre difícil de provar) existia e havia medo do futuro. Disse 
a todos que tudo faria para garantir o futuro de Macau, mas teríamos de 
resolver a nossa situação financeira, na altura muito grave, sem ter de 
pedir o apoio de Lisboa.
Estes eram os meus pontos de partida e também os limites labirínti-
cos onde a minha actuação deveria ter lugar.
Como se procedeu? Haveria que desenhar e executar uma estratégia 
estrutural, outra genética (meios necessários) e outra operacional (execu-
tiva) para que houvesse uma linha de rumo coerente e por objetivos para 
o Governo de então, o que será explicado seguidamente.
O ESTATUTO ORGÂNICO E A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ELEITA 
A ESTRUTURA GOVERNAMENTAL E A REFORMA ADMINISTRATIVA
O primeiro grande objetivo estrutural estava relacionado com a 
autonomia legislativa, administrativa, económica e financeira e o modo 
de as atingir; isto envolveu dois momentos. O Ministro Almeida Santos 
fez todas as delegações possíveis no Governador, o que apenas resolvia 
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uma pequena parte da grande questão, já que o enquadramento constitu-
cional de então não permitia atingir os objectivos pretendidos; era, assim, 
necessário, redigir e aprovar um novo Estatuto Orgânico de Macau, redi-
gido localmente, envolvendo, de vários modos, toda a população local, 
criando um mecanismo inteligente para auscultar a China (com a qual 
ainda não havia ainda relações diplomáticas) e obrigando a uma consulta 
dos Partidos Políticos representados na Assembleia Constituinte.
Ainda assim, este período de transição em que todo o poder legisla-
tivo ficou concentrado no Governador, apoiado por um Conselho Con-
sultivo nomeado “ad hoc”, durou cerca de 20 meses, não tendo sido pos-
sível conseguir que fôsse mais curto.
O Estatuto Orgânico veio a ser aprovado pelo Conselho da Revolu-
ção em 6 de Janeiro de 1976, promulgado pelo Chefe de Estado em 10 de 
Fevereiro e publicado em Diário da República, como Lei Constitucional 
n.º 1/1976, em 17 de Fevereiro e, mais tarde, integrado no texto da Cons-
tituição da República de 25 de Abril de 1976.
Com o Estatuto Orgânico de 1976, Macau entrou em nova fase da 
sua vida (hoje por todos reconhecido), com o Governador na depen-
dência do Presidente da República, uma Assembleia Legislativa, dois ter-
ços eleita (por sufrágio direto e orgânico), sendo o seu Presidente eleito 
pelos seus pares (em Hong Kong considerava -se que tudo isto não seria 
possível, por eventual oposição da RPC, tendo -se constatado que tal não 
correspondia à realidade; os ingleses só viriam a pegar neste processo já 
nos anos 90, perto da sua saída em Julho de 1997).
A autonomia legislativa era quase total, apenas tendo que respeitar 
os limites da Constituição da República.
Apenas ficaram dependentes de Lisboa as Relações Externas 
(podendo haver delegação de poderes no Governador, para casos que 
só interessassem a Macau, por parte do Presidente da República e do 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, o que aconteceu com frequência, 
principalmente na área económica), a Defesa (da responsabilidade do 
mesmo Presidente, o que seria conseguido através de meios políticos e 
diplomáticos) e a Justiça (que nesta fase era completamente dependente 
de Portugal).
Com o EOM, além da AL foi também mantido o Conselho Consultivo 
(CC) do Governador, como órgão de apoio à decisão executiva e legisla-
tiva da sua competência, enquanto que tudo quanto fosse proposto pelo 
Governador à AL teria de passar pelo CC.
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Em 11 de Julho de 1976 tiveram lugar as eleições para a AL e CC que 
apresentavam a seguinte constituição:
 – Assembleia Legislativa – 17 membros, sendo 6 eleitos por sufrágio 
direto, 6 eleitos por sufrágio indireto (através de Associações de 
ordem económica, moral, assistencial e cultural) e 5 nomeados 
pelo Governador;
 – Conselho Consultivo – 10 membros, sendo 3 por inerência de fun-
ções, 5 eleitos (2 pelas autarquias, 3 pelas associações representativas 
dos vários interesses como na AL) e 2 nomeados pelo Governador.
Em termos de Governo (executivo), foi definida uma nova estrutura; 
do antecedente despachavam com o Governador mais de 30 Serviços e 
outros organismos e quase tudo que envolvesse decisões de fundo tinha 
de ser enviado para Lisboa.
Com o novo Governo, e mais responsabilidades, criou -se desde 
o início uma nova estrutura governamental (confirmada depois com o 
EOM) com Secretários -Adjuntos (equiparados pelo EOM a Secretários de 
Estado do Governo da República, enquanto que o Governador foi equi-
parado a Ministro).
A composicão governamental admitia então o total de cinco 
Secretários -Adjuntos (apenas utilizei três) e dois outros, embora com 
designação oficial diferente, como se indica:
 – Secretário Adjunto de Obras Públicas e Comunicações (OPC);
 – Secretário Adjunto para a Coordenação Económica (CE);
 – Secretário Adjunto de Assuntos Sociais e Cultura (ASC);
 – Comandante das Forças de Segurança de Macau (FSM) (nos anos 
90 passou a designar -se como Secretário Adjunto para a Segu-
rança);
 – Procurador Geral Adjunto (PGA);
A grande maioria dos Serviços foram por eles distribuídos, enquanto 
que alguns se mantiveram na dependência do Governador; independen-
temente das alterações que foram ocorrendo, nunca larguei as Finanças, o 
Planeamento (prospectiva e grandes investimentos) e os Serviços de Mari-
nha, enquanto que o estudo das Informações foi concentrado nas FSM.
Durante este período foram feitas muitas reestruturações de Serviços, 
enquanto outros foram criados; as limitações existentes residiram no tempo, 
limitações financeiras e de pessoal qualificado, mas também no ritmo pos-
sível, já que com tantas alterações havia que considerar qual o ritmo aceitá-
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vel pela máquina administrativa. É sempre melhor, neste tipo de situações, 
realizar reformas progressivas e permanentes, julgando sempre da sua ade-
quabilidade, do que tentar fazê -las de supetão e sem a capacidade de serem 
devidamente estudadas e absorvidas pelos que nelas vão estar envolvidos. 
Fizeram -se grandes reformas, mas evitando sempre a rotura. Estas reformas 
administrativas continuaram com os Governadores que se seguiram.
AS FORÇAS DE SEGURANÇA DE MACAU (FSM)
O mundo estava a mudar e também nós, tendo encarado a nova 
situação de frente. Que visão para a Segurança? Seria de considerar a 
República Popular da China (RPC) como uma ameaça externa? Que outras 
poderiam existir?
Esta era a segunda questão de Estratégia Estrutural.
Com uma resposta negativa àquela questão, em termos estruturais 
alterou -se também a questão da Segurança e Defesa, considerou -se de 
modo assumido não haver uma ameaça externa que justificasse a pre-
sença de Forças Armadas (Exército e Marinha), mas apenas a necessidade 
de garantir a Segurança Interna, através das FSM, dependentes direta-
mente do Governador e executada pelo Comandante das FSM sob sua 
dependência direta. Esta posição alterava também a nossa visão perante 
a China e facilitou o relacionamento futuro. Tal orientação vinha definida 
na Carta de Comando do Comandante – Chefe das Forças Armadas de 
Macau (CCFAM), assinada em 15 de Novembro de 1974 pelos quatro Che-
fes de Estado Maior das Forças Armadas e pelo Ministro da Coordenação 
Interterritorial, com a seguinte redação:
“Impulsionar o estudo e executar medidas para a constituição dum Comando 
único de todas as forças militares e militarizadas, bem como para a reorganização 
destas forças, tendo em vista a sua eficiência e adequada adaptação às reais necessi-
dades do Território”.
Isto obrigou a que fosse feito um muito longo e detalhado trabalho 
legislativo e organizacional durante 1975, em quatro frentes:
1 . Todo o processo de preparação para a retirada progressiva das Uni-
dades e Serviços das FAs, o que envolveu organização, equipamentos, ins-
talações e pessoal de modo que em finais de 1975 o processo estivesse ter-
minado, com o encerramento do Comando Chefe das Forças Armadas de 
Macau (CCFAM), do Comando Territorial Independente de Macau (CTIM) e 
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do Comando da Defesa Marítima de Macau. No caso da Marinha havia uma 
especificidade, já que o seu Comandante era também o responsável pelos 
Serviços de Marinha e Capitania dos Portos (componentes civis, reponsá-
veis pelos portos, embarcações, navegação e segurança no mar, faróis, etc.) 
que se manteve e continou a desempenhar as suas indispensáveis funções;
2 . Todo o processo conceptual e organizativo relacionado com a cria-
ção das Forças de Segurança de Macau (FSM) que ficou com a seguinte 
constituição:
 –   Quartel General;
 –   Polícia de Segurança Pública;
 –   Polícia Marítima e Fiscal (do antecedente dependente dos Ser-
viços de Marinha), que trabalhava na dependência das FSM, mas 
também em benefício dos Serviços de Marinha e de Economia;
 –   Corpo de Bombeiros (territorial, alterando a anterior solução de 
dependência municipal), onde se fizeram grandes investimentos 
em material, instalações e instrução;
 –   Polícia Municipal, por reorganização dos tradicionais Zeladores 
Municipais, do antecedente apenas dependentes das Autarquias;
 –   Criação do Centro de Instrução Conjunto (CIC) em Coloane, por 
onde passavam todos os elementos com destino a qualquer das 
Forças que integravam as FSM, na fase de recruta geral, incluindo 
o pessoal destinado à Polícia Judiciária; a respectiva instrução da 
especialidade já era realizada na Força ou Serviço definidos como 
o destino final dos instruendos.
3. Todo o processo relacionado com a execução do Serviço Militar 
Obrigatório (designado como Serviço de Segurança Territorial) pelos 
portugueses de Macau ou vindos da Europa, o que permitia a que tal 
pudesse ser realizado em Macau; o processo possibilitava a que estes 
cidadãos realizando a recruta no CIC das FSM e não querendo continuar 
em qualquer dos seus corpos integrantes ficassem com o SMO realizado 
e as suas obrigações militares cumpridas, o que foi aproveitado ao longo 
dos anos e funcionou bem.
Para este efeito, o Comandante das FSM tinha atributos e poderes 
correspondentes aos de Comandante Militar;
4 . Todo o processo relativo à transferência de património edificado 
e de alguns equipamentos do Exército e Marinha para a posse do Terri-
tório; foi um processo muito longo e de detalhe que envolveu também o 
Ministério das Finanças, responsável pelo Património Nacional edificado.
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Todo este indispensável e detalhado conjunto de trabalhos ficou rea-
lizado até ao final de 1975; a legislação necessária foi aprovada em Conse-
lho da Revolução pelos Decreto -Lei n.º 705/75, relativo à criação das FSM, 
e Decreto -Lei n.º 706/75 sobre o Serviço de Segurança Territorial, ambos 
de 19 de Dezembro. 
Embora os trabalhos de levantamento das FSM e as Comissões Liqui-
datárias (CL) das estruturas organizadas da FAs continuassem (no caso 
do CTIM a CL ainda durou mais cerca de ano e meio) foi possível fazer a 
cerimónia oficial do encerramento das três estruturas formais das FAs em 
Macau em 30 de Dezembro de 1975, ao mesmo tempo que oficialmente 
se criavam as FSM que começaram a operar em 1 de Janeiro de 1976.
Considero muito significativo um dos aspectos sociais que foram 
consequência desta legislação e que transcrevo do meu livro, já citado:
“o pessoal a prestar serviço nas FSM (principalmente na PSP) chegou, na 
altura, a distribuir -se por mais de 20 etnias. De acordo com a legislação que se apro-
vou, poderiam prestar serviço público, incluindo nas FSM, os portugueses, os chi-
neses residentes há mais de cinco anos e elementos de outras etnias, residentes há 
mais de sete anos.
Tratava -se da aplicação prática do conceito (em que Macau foi percursor) de 
que era mais importante o local escolhido para viver do que aquele onde se tinha 
nascido, o que situa Macau na linha da frente da globalização”.
Este conceito era também um modo de integrar a população resi-
dente, mas originária de regiões muito diferentes.
A criminalidade no tempo do meu Governo não foi uma grande 
preocupação, tendo havido sempre capacidade de actuar, quer por ante-
cipação, quer perante factos concretos, para o que o trabalho realizado 
na área das Informações e pelas FSM foi muito importante, bem como 
a cooperação com as Forças e Serviços responsáveis de HK. Mesmo a 
questão sempre difícil e preocupante das Sociedades Secretas não atingia 
normalmente a população; os problemas existentes estavam circunscritos 
à luta de grupos rivais, raramente fazendo vítimas na comunidade em 
geral. Anos mais tarde, particularmente nos anos 90, a questão da Cri-
minalidade e da Segurança tornou -se numa das grandes preocupações 
do Governo, não só pelo aumento de atividade das Seitas, mas também 
pelo modo de atuação com atentados organizados contra responsáveis da 
Administração.
Tendo o sistema de segurança sido implementado há 37 anos e 
tendo dado provas de bom funcionamento até 1999, e desde então com a 
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RAEM até hoje, creio ser um bom exemplo de responsabilidade colectiva 
e de convivência comunitária a ser considerado e estudado atentamente.
A PATACA E O BANCO EMISSOR
A questão da moeda e do banco emissor enquadra -se nas grandes 
alterações estruturais necessárias, consequência da ampla autonomia 
concedida pelo Estatuto Orgânico (EOM) de 1976. Era a terceira grande 
questão de Estratégia Estrutural.
Com toda a autonomia administrativa, legislativa, económica e finan-
ceira definidas no EOM e com os poderes atribuídos ao Governador e 
Assembleia Legislativa é óbvio que nos sectores económico, financeiro, 
monetário e cambial teria de existir um instrumento (Banco Central ou 
Emissor) que cumprisse a orientação do Governo. Acontece que a situ-
ação existente, herdada do anterior regime, altamente centralizadora, 
tinha localmente apenas uma Agência do BNU (como podia acontecer 
em qualquer vila de Portugal), sendo tudo o que lhe estava associado 
decidido em Lisboa. Isto é, o BNU, banco comercial com sede em Lisboa, 
era também o banco emissor e o banqueiro do Governo (a quem não 
dava juros), tudo sendo decidido sem a participação do Governo local.
Tal como já se explicou para a FSM (a situação é similar), também 
aqui havia que realizar a localização das decisões; acresce que, com a 
situação instável que se vivia, a Pataca começou a desvalorizar desde 1973 
relativamente ao dólar de HK (embora oficialmente ao par, chegou em 
1975 a uma desvalorização de 19%), o que se ia complicando pelo facto 
de, a partir de certa altura, o BNU local não trocar a moeda que emitia o 
que agravava naturalmente a situação. Acrescia ainda que dos resultados 
financeiros positivos da sua atuação em Macau, onde era Banco Emissor, 
nada ficava no Território, tudo sendo transferido para Lisboa. Este sis-
tema tinha lógica e poderia ser aceitável com o regime anterior, baseado 
numa concepção de império ultramarino com sede em Lisboa, mas não a 
partir da aprovação do EOM.
A partir do momento em que o processo de descolonização se ini-
ciou e Macau ganhou toda a autonomia, já explicada, através da promul-
gação do EOM, tal não poderia continuar, não só por uma abordagem 
conceptual, mas porque Macau estava a ser fortemente prejudicado.
A solução desta questão passava por dois sensíveis pontos, que se 
mostraram muito difíceis de resolver.
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Primeiro, a opção político -económica sobre a indexação da Pataca e 
depois a dependência do Banco Emissor.
No primeiro caso, a Pataca estava desde 1949, com os Acordos de 
Bretton Woods, dupla e rigidamente indexada ao Escudo e ao Dólar de 
HK, o que tanto sob o ponto de vista político, como económico, era 
difícil de compreender e de manter. Só com uma grande estabilidade 
mundial este sistema podia funcionar bem, já que a Pataca estava inde-
xada às moedas de dois espaços económicos completamente separados 
e sem ligações. A situação foi funcionando até 1969 (primeira crise do 
petróleo), mas a partir de então os câmbios foram -se alterando, até à sua 
desarticulação em 1973 (maior crise do petróleo e queda da bolsa de 
HK) e 1974 (com a revolução em Portugal). Macau foi sendo altamente 
prejudicado financeiramente nos anos seguintes, pelo que o sistema teria 
de ser alterado.
Tornava -se indispensável que o BNU alterasse a sua orgânica em 
Macau, que o novo tipo de delegação fosse promovido a Departamento, 
com mais responsabilidades e competências, passando a receber orien-
tações do Governo local, além de se procurar que parte dos resultados 
obtidos anualmente passasse a ficar em Macau.
Isto levou a um profundo trabalho com os Ministérios das Finanças, 
do Comércio e Turismo e com o Banco de Portugal e depois a um longo 
processo de negociações com o BNU que terminou com êxito em 7 de 
Abril de 1977 com a assinatura de um Acordo entre o Governo de Macau 
e o BNU. Para tal resultado foi muito importante o Dr. Oliveira Pinto, 
então Presidente do Conselho de Gestão do BNU, que tendo percebido 
a questão de fundo (constitucional, política, financeira e monetária) pôs 
todo o seu empenho para um bom resultado final, com uma solução que 
funcionasse bem, defendendo os interesses de Macau e os do Banco.
Com o acordo de 1977, entre outros objectivos, conseguiu -se que:
 – O BNU promovesse a sua representação em Macau a Departa-
mento, com a capacidade de assumir maiores responsabilidades;
 – Este Departamento passasse também a receber orientações do 
Governo de Macau nas áreas monetária e cambial;
 – O Governo de Macau passou a ter conhecimento das reservas em 
escudos existentes em Portugal para cobertura da Pataca e, em 
caso de necessidade, da sua troca em unidades de conta interna-
cional, o que foi uma grande conquista;
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 – A Pataca passou a estar unicamente indexada ao Dólar de HK, 
tendo sido feita a desindexação do Escudo; o cálculo relativa-
mente ao escudo passaria a ser feito em fases sucessivas no câm-
bio Dólar de HK/Dólar US e depois na relação Dólar US/Escudo. 
Isto permitiu, a partir de aqui, que a Pataca tivesse sempre uma 
valorização progressiva relativamente ao Escudo; por outro lado, 
na sua relação com o Dólar de HK ficou inicialmente desvalori-
zada em 7,5%, tendo com o andar dos anos tal desvalorização 
estabilizado em 3,2%; 
Problema mais complexo era o do Banco Emissor e sua dependên-
cia, já que o BNU com o estatuto e privilégios que tinha não interessava 
ao futuro de Macau; haveria que conceber outra solução.
Os trabalhos foram continuando e, a dada altura, propôs -se a cria-
ção do Banco de Macau (novo e emissor) com o capital dividido entre o 
Governo de Macau (51%) e o BNU ou Banco de Portugal (49%).
Isto levou a outro acordo com o BNU, assinado em 6 de Março de 
1978, do qual resultou a sua Comissão Instaladora que desenvolveu um 
trabalho muito válido ao longo de meses, quer em Macau (tendo sido 
profundamente envolvida a AL), como em Portugal junto das entidades 
competentes, concretizado na seguinte documentação e projetos:
 – Decreto -Lei, a aprovar pelo Conselho de Ministros em Lisboa, 
autorizando a cisão do Departamento de Macau do BNU;
 – Decreto -Lei, a aprovar em Macau, autorizando a constituição do 
Banco de Macau com as funções definidas pelos seus estatutos, 
que fariam parte do mesmo diploma legal;
 – Escritura da transferência do Departamento de Macau do BNU 
para o Banco de Macau;
 – Contrato entre o Governo e o novo Banco de Macau.
Este projeto, embora documentalmente pronto e com o acordo 
de todas as entidades oficiais envolvidas, nunca se concretizou devido 
a razões políticas em Portugal (o ano de 1978 teve três Governos Cons-
titucionais, o II, o III e o IV) e em Macau (com o final da minha missão 
em Janeiro de 1979), mas também devido aos interesses financeiros do 
BNU que iria perder privilégios; foram lançadas campanhas nos OCS em 
Portugal e Macau a fim de que tal projeto não avançasse com dois argu-
mentos. Em primeiro lugar que tal poderia significar um corte do cordão 
umbilical com Portugal, o que não tinha qualquer sentido atendendo aos 
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seus acionistas, e em segundo que o novo Banco seria desconhecido na 
região, enquanto que o BNU era uma marca existente desde 1902 (o que 
era verdade, mas teria um capital inicial maior que o do Banco de Portu-
gal). Se o enquadramento político -temporal tivesse sido outro estas ques-
tões poderiam ter sido ultrapassadas.
Entretanto, o objetivo e necessidades de Macau não se alteraram 
pelo que se procuraram outras soluções para o mesmo fim. Havia não só 
ocorrido a substituição do Governador de Macau, mas também a do Pre-
sidente do Conselho de Gestão do BNU que durante cerca de dois anos 
e meio tinha acompanhado todo o processo.
Com novas entidades no topo das negociações, o General Melo Egí-
dio alterou a solução já preparada para um Instituto Emissor totalmente 
tutelado pelo Governo que definiria a atuação neste domínio e faria a 
gestão das reservas afectas à cobertura da Pataca, mantendo -se o BNU 
como Banco emissor, mas apenas com a função de colocar a moeda em 
circulação. Quanto à distribuição dos lucros a ficarem retidos no Territó-
rio nada ficou dito.
Já com Almeida e Costa como Governador, a partir de 1982 foi a 
questão novamente reequacionada e, sobre o assunto, creio ser útil fazer 
uma nova transcrição do meu livro indicado:
“Procedeu -se a uma grande revisão legislativa e estrutural do sistema bancário 
e foi criada a Autoridade Monetário -Cambial de Macau que substituiu o Instituto 
Emissor e absorveu a Inspecção do Comércio Bancário.
Voltou -se, de um modo mais adequado e simples, aos objetivos anteriores a 
1979, passando o Governo de Macau a ter uma participação significativa nos lucros 
do Departamento de Macau do BNU. Também a convertibilidade externa da Pataca 
se manteve nos moldes anteriores com a sua indexação ao Dólar de HK.
Durante os últimos 17 anos da Administração portuguesa esta solução funcio-
nou bem, permitindo melhorar a capacidade gestão do Governo nesta área crucial, 
aumentar os lucros que ficavam em Macau, bem como respeitar algumas preocupa-
ções do BNU.
Embora tivéssemos trabalhado muito profundamente na solução que propus, 
creio que esta última foi melhor, envolveu menos complexidade legislativa e evitou 
roturas. Não foi, no entanto, hipótese levantada durante o tempo em que fui res-
ponsável.
Tudo isto contribuiu, de modo substancial, para a situação de grande desafogo 
financeiro vivida no Território até 1999.
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Em 1995, durante o Governo de Rocha Vieira, foi assinado novo contrato de 
agenciamento para a emissão da pataca pelo BNU, banco que a partir de 2001 pas-
sou a ser propriedade da Caixa Geral de Depósitos (CGD), mantendo o nome BNU 
em Macau.
Creio que terá sido a melhor opção. Desta forma se podia continuar local-
mente com a marca BNU, conhecida nos mercados e com uma presença em Macau 
desde 1902, o que não deixa de ser importante e de respeitar.
Em 2010, o Governo da RAEM assinou novo contrato com o BNU, por mais 
dez anos, para emissão da moeda (em paridade com o Banco da China).”
AS RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS COM A REPÚBLICA POPULAR DA CHINA
Desde 1949, data da criação da República Popular da China, que as 
relações entre os dois países estavam cortadas.
Antes, Portugal tinha a sua Embaixada em Pequim e dois Consulados 
em Xangai e Cantão, além de existirem naquelas três cidades importantes 
núcleos de cidadãos portugueses; com o final da Guerra Civil Chinesa e 
com a criação do novo regime comunista, essas comunidades abandona-
ram a China e vieram viver para Macau e HK.
O reatar das relações diplomáticas era a quarta questão da Estratégia 
Estrutural, mas onde a vontade e o trabalho de Macau não chegavam; 
éramos apenas uma pequena parte no fim da linha, embora diariamente 
envolvidos.
O governo português estava interessado no reatar das relações 
diplomáticas, mas Pequim tinha o seu ritmo próprio, além de ter receio 
de uma excessiva influência da URSS em Portugal, com eventuais conse-
quências em Macau, além de recear também uma presença disfarçada de 
Taiwan em Macau.
Assim, o processo foi lento; a dada altura, Lisboa pensou em sediar 
as negociações para as relações diplomáticas em Macau, o que não teve a 
concordância do Governo que eu representava. Não sabendo ainda o que 
viria a ser o futuro de Macau, não me parecia que se pudesse sujeitar o 
futuro das relações entre Lisboa e Pequim ao sucesso (ou não) do futuro 
da Macau. Eram dois processos que deveriam ser separados, o futuro de 
Macau e o reatar das relações diplomáticas entre Lisboa e Pequim, o que 
foi bem compreendido e aceite.
Assim, as negociações sobre as relações diplomáticas foram sediadas 
em Paris, com o Embaixador Coimbra Martins, embora em Macau nós fôs-
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semos a face visível do novo regime português e trabalhássemos de modo 
informal e pouco visível para essa concretização.
Para o Governo de Macau, o facto de não poder contar com o nosso 
Embaixador em Pequim tornava a sua missão mais difícil e assim teve de 
se viver até 8 de Fevereiro de 1979, data da assinatura do acordo sobre o 
reatar das relações diplomáticas na Embaixada de Portugal em Paris. Tal 
significou que, tendo eu sido exonerado de funções em 1 de Fevereiro 
daquele ano, vivi e trabalhei cerca de 51 meses nesta situação.
Ainda assim, localmente houve uma progressiva aproximação das 
entidades que representavam oficiosamente a China com quem se traba-
lhou com uma confiança sempre crescente, ocorreram visitas de grupos 
culturais e desportivos, bem como a visita de responsáveis pelo Governo 
de Pequim.
Ainda sem relações diplomáticas fui convidado em visita pessoal e de 
amizade para uma estadia de quase três semanas em Abril/Maio de 1978 
com uma Delegação de 8 pessoas, tendo tido conversações formais com 
o Governo de Cantão sobre questões práticas relacionadas com Macau.
Nessa estadia visitámos Cantão, Hangchow, Soochow, Kwellin, Nan-
quim e Xangai, numa China que vivia ainda com grandes dificuldades e 
atravessava um complicado e perigoso processo de transição depois da 
morte de Mao Tse Tung em 1976.
No final da minha missão em Macau, quase em cima da assinatura do 
acordo das relações diplomáticas, fui convidado para passar por Pequim 
na minha viagem de regresso a Portugal, onde estive uma semana e tive 
um encontro no MNE.
Nessa estadia ocorreu um pormenor curioso que demonstra como 
a confiança pessoal ganha ao longo de mais de quatro anos tem signifi-
cado político. Para além de terem sido feitos grandes encómios ao meu 
trabalho, lamentando a minha saída de Macau em momento tão impor-
tante, e considerado um amigo para sempre, tanto no MNE, como na Uni-
versidade de Pequim me foi dito que esperavam que eu fosse nomeado 
como o primeiro Embaixador de Portugal na RPC desta nova fase; embora 
agradecendo sensibilizado, teve de lhes ser explicado que tal não seria 
possível, pois, de acordo a tradição portuguesa, viria a ser nomeado um 
Embaixador de carreira.
Isto tem importância histórica e funcional, já que foi um Governo que 
nunca pôde contar com o apoio diplomático sediado em Pequim; pelo 
contrário, ajudou -se também com o comportamento e o trabalho realizado 
em Macau para o processo de construção das relações diplomáticas.
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O Governador que me substituiu já pôde contar com as relações diplo-
máticas concretizadas e a presença do Embaixador português em Pequim.
Tal correspondeu à segunda fase deste processo de relacionamento.
A primeira fase ocorreu, no meu caso, sem relações diplomáticas; a 
segunda fase já com um Embaixador em Pequim, envolveu os Governa-
dores Melo Egídio, Almeida e Costa e Pinto Machado, enquanto que a ter-
ceira fase depois da Declaração Conjunta assinada em Pequim, em Abril 
de 1987, pelo Primeiro Ministro Cavaco Silva, definia já uma data para a 
nossa saída em finais de 1999, envolvendo Pequim e Lisboa no processo 
de transição e tendo como responsáveis em Macau os Governadores Car-
los Melancia e Rocha Vieira.
COMPONENTES DA ESTRATÉGIA GENÉTICA
Nesta linha conceptual, depois das quatro componentes da Estratégia 
Estrutural vêm as da Estratégia Genética, ou seja os recursos necessários para 
atingir os objetivos pretendidos (pessoal, materiais e equipamentos, finanças).
Há que definir que meios são necessários, pela sua criação, cresci-
mento ou modernização.
No caso de Macau, naquela período, como se procedeu?
– Recursos Humanos
Naquela época, Macau dispunha de uma estrutura administrativa fraca, 
tanto em quantidade, como em qualidade; como já se escreveu havia que a 
modernizar, mas também reforçá -la com pessoal devidamente qualificado, 
tão cedo quanto possível, e também criar condições para a sua formação 
futura, sendo esta uma área onde só aparecem resultados a médio prazo.
Para tal requisitaram -se quadros a Portugal (dentro das limitações 
financeiras existentes), procurou -se fazer retornar macaenses bem prepara-
dos e também recrutar jovens macaenses com formação académica, naquilo 
que anunciei como a “macaização dos quadros”, além de se ter desenvol-
vido um projeto assinado já em 1979 para a criação de uma Universidade 
privada em Macau, bem como a criação de vários cursos profissionais.
A macaização dos quadros teve algum sucesso, bem como a sua utili-
zação em funções de responsabilidade; assim, cheguei a ter 13 macaenses 
como Chefes de Serviço, ao mesmo tempo que na AL e CC só existiam 
macaenses, chineses e europeus residentes de há muito. A opção tomada, 
no caso destes dois órgãos, foi a de evitar ter ali europeus de “exporta-
ção”, que conheciam mal o Território.
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No caso da Formação foram criados cursos de enfermagem, de topó-
grafos, todos os relacionados com as FSM, pilotos marítimos, de hotelaria, 
além de se ter dado continuidade aos cursos de formação de tradutores - 
intérpretes (longos, mas completamente indispensáveis).
Relativamente à Universidade a situação apresentava -se nos seguin-
tes moldes.
O Liceu português de Macau debitava anualmente entre 30 a 40 
finalistas com hipóteses universitárias; nos anos mais difíceis do PREC 
em que tudo em Portugal estava muito fragilizado, conseguiu -se um Pro-
tocolo com a Universidade Católica em Lisboa tendo sido cativadas 20 
vagas para concorrentes de Macau, total que nunca chegou a ser utilizado 
anualmente.
Respondia -se assim ao interesse político e cultural em que os estu-
dantes portugueses viessem para Portugal, já que o seu número não jus-
tificava que se criasse uma Universidade.
O verdadeiro problema existia para os estudantes chineses de famí-
lias menos abastadas, pois aquelas com mais disponibilidades enviavam 
os seus filhos estudar para os EUA, Canadá, Austrália e Filipinas. Em HK 
as Universidades em língua inglesa ou em mandarim tinham “numerus 
clausus” havendo dificuldades para a admissão de estudantes de Macau.
É de lembrar que a população de Macau, então com cerca de 300.000 
habitantes dos quais 96% de etnia chinesa era praticamente toda escola-
rizada e que a esmagadora maioria dos seus 45.000 alunos frequentavam 
escolas particulares, dos quais 22.000 estudavam nas escolas das missões 
católicas.
Assim, a preocupação existente foi a de criar uma Universidade vol-
tada essencialmente para os estudantes chineses, não tendo o Governo 
de Macau, na altura, possibilidades financeiras para assumir tal responsa-
bilidade; nestes moldes, fez -se uma prospeção junto de grupos privados 
de ensino existentes em HK com créditos firmados, tendo a escolha reca-
ído no grupo de Escolas Matteo Ricci.
O contrato, depois de longas conversações, foi assinado em Feve-
reiro de 1979, devendo a Universidade ser construída em terrenos não 
ocupados a NE da ilha da Taipa e iniciar a sua atividade em Outubro 
de 1981, desenvolvendo -se o seu crescimento por fases, em quatro anos 
(500 alunos por ano), até atingir os 2000, o que foi cumprido.O contrato 
era muito detalhado e exigente, também no respeitante ao ensino de por-
tuguês e de cultura portuguesa (o detalhe deste processo também está 
explicado no meu livro já citado).
27
Macau e as grandes reformas que garantiram o futuro. 1974/1979
A Universidade começou por se chamar Universidade da Ásia Oriental, 
designação que se alterou durante o Governo de Carlos Melancia que a com-
prou (devido a alguns problemas surgidos ao longo dos anos) para o Territó-
rio e alterou o nome para Universidade de Macau (UM), tendo comemorado 
os seus 30 anos em 2011. Como o espaço já era pequeno para as necessi-
dade e com o patrocínio de Pequim foi assinado um acordo entre a RAEM e 
o Governo de Cantão, no sentido de ser cedida uma área de 50 ha na Ilha 
da Montanha para a criação de novo campus para a UM, cuja primeira pedra 
foi lançada pelo Presidente da RPC em Outubro de 2010, estando agora já 
pronto e devendo arrancar com as suas atividades em Novembro de 2013.
Ao longo dos anos a Universidade produziu todo um elevado con-
junto de profissionais para Macau; hoje esta questão está completamente 
ultrapassada, já que existem várias Universidades em Macau (criadas 
localmente ou como Delegações de Universidades de renome) e um Ins-
tituto Politécnico.
Este tema, pela sua importância, também poderia ter sido incluída 
na Estratégia Estrutural, mas devido ao seu tipo de objetivo (formação de 
quadros) preferi incluí -lo na Estratégia Genética.
– Recursos materiais e infraestruturas
A necessidade de infraestruturas novas colocava -se essencialmente 
para as Ilhas que haviam sempre vivido com algum afastamento real e 
falta de meios (basta lembrar que o istmo entre a Taipa e Coloane foi ape-
nas construído em 1968 e a primeira ponte Macau -Taipa foi inaugurada 
em 1974; tal significa que, até à existência destas ligações, durante sécu-
los, as deslocações entre as três parcelas do Território tinham de ser feitas 
por barco, tendo de se obedecer à ditadura rígida das marés.
Nestes moldes, a orientação política foi a de que Macau deveria cres-
cer para as Ilhas, pelo que se iniciou a construção de todo o conjunto de 
infraestruturas necessárias (estradas, telefones, electricidade e água) de 
acordo com um Plano de Ordenamento Territorial em desenvolvimento 
no antigo Ministério do Ultramar e nunca acabado, mas cujas linhas mes-
tras já existiam; simultaneamente, iniciou -se a procura de grandes inves-
timentos, dos quais, além da Universidade, os mais importantes foram 
o Hipódromo para Corridas de Cavalos na Taipa (contrato assinado em 
1978 e inaugurado em 1981), depois de grandes obras de resgate de ter-
renos ao mar e a construção de instalações modernas para 300 a 500 cava-
los e respectivos espetadores, o Complexo Turístico de Hac -Sa (Coloane) 
assinado em Janeiro de 1978, com a criação da Sociedade de Turismo e 
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Diversões das Ilhas (STDI) e só inaugurado em princípios dos anos 90 e 
também dois grandes hotéis.
Na altura, entre outras dificuldades, havia dois grandes impedimen-
tos ao desenvolvimento e a novos investimentos, para que a economia 
pudesse crescer: a necessidade de uma nova central eléctrica e duas barra-
gens (por contrato assinado em 1974 localizada em Coloane) e depois de 
grandes dificuldades (contratuais, técnicas e financeiras) inaugurada em 
Outubro de 1978 e também de uma nova central telefónica em Macau, já 
que o aumento da atividade industrial a tal obrigava. Dois grandes impedi-
mentos que foram ultrapassados ao longo do tempo com muito trabalho.
Na cidade de Macau o único espaço livre para construções novas e 
modernas era a área do chamado Porto Exterior, para o qual foi encomen-
dado um Plano de Urbanização.
– Recursos Financeiros
Não será necessário explicar a sua indispensabilidade, mas havia de 
cuidadosamente os conseguir aumentar, já que a situação encontrada era 
muito difícil e frágil.
As áreas de atuação teriam a ver com a revisão dos contratos de 
algumas concessionárias, com a assinatura de novos contratos (dos quais 
já foram indicados os mais significativos), com a necessidade de uma 
grande Reforma Tributária e também com questão das receitas provindas 
do Banco Emissor (emissão de moeda) e da gestão das reservas em escu-
dos e em moeda estrangeira (também já tratado).
Relativamente a contratos já existentes foi feita a primeira grande 
revisão do contrato com a Sociedade de Turismo e Diversões de Macau 
(STDM) criada em 1961 e detentora por 25 anos da exploração do jogos 
de fortuna ou azar (casinos); depois de uma longa e difícil negociação, 
o novo contrato foi assinado em Abril de 1976, tendo as obrigações da 
Sociedade aumentado em mais de 10 vezes. Outros contratos de menor 
valor foram revistos, sendo de salientar o da empresa detentora da explo-
ração das corridas de cães (canídromo). As consequências desta revisões 
foi a de um aumento considerável das receitas para o Território.
Havia também que fazer uma profunda Reforma Tributária, já que a 
existente vinha de princípos dos anos 40 e estava completamente ultra-
passada.
Feita por fases, foram aprovadas, depois de muito trabalho conjunto 
com a AL, em 1977 e 1978 as suas componentes mais importantes, como 
segue:
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 – Regulamento da Contribuição Industrial, pela Lei n.º 1/77/M de 
31 de Dezembro;
 – Regulamento do Imposto Profissional, pela Lei n.º 2/78/M de 25 
de Fevereiro;
 – Regulamento da Contribuição Predial Urbana, pela Lei n.º 19/78/M 
de 12 de Agosto;
 – Regulamento do Imposto Complementar de Rendimentos, pela 
Lei n.º 21/78/M de 9 de Setembro.
É óbvio que os resultados destas alterações tributárias se fizeram 
sentir ao longo dos anos com muitas vantagens para o erário público.
Todo este trabalho integrado nas várias áreas relacionadas com a 
economia, finanças e moeda teve resultados muito positivos nas receitas 
e na moeda do Território, sempre em crescendo depois da minha saída, 
embora me tivesse sido possível já em Janeiro de 1979 poder fazer a 
seguinte declaração perante a AL:
– “No campo cambial estabilizou -se o valor da Pataca e passou -se de 
uma situação em que nem sequer conhecíamos o montante das divisas 
que nos estavam afectas para, e mercê do Acordo de 7/4/77 com o BNU, o 
controlo dessa situação e o acompanhamento local deste Banco.
Hoje (números de 31/10/78) a nossa circulação fiduciária está coberta 
a cerca de 181% e a emissão monetária a cerca de 68%, valores raros que 
dão bem a noção da estabilidade conquistada neste campo e reflectem a 
força da nossa moeda.
O valor das nossas disponibilidades líquidas sobre o exterior quase 
duplicou de 31/12/76 até hoje.” 
ESTRATÉGIA OPERACIONAL (EXECUTIVA)
Depois do grande enquadramento estratégico estrutural e genético 
apresentado, vem a estratégia operacional ou executiva relacionada com 
a ação governativa diária que deve ser realizada dentro deste quadro e 
com objetivos de médio e longo prazo; no caso de Macau naquela época, 
para que não fossem feitos erros graves, teria de se ter sempre em mente 
as grandes linhas já expostas.
Muito da estratégia executiva então executada já foi mencionada nos 
temas anteriores, sendo apenas de agora salientar o seguinte.
 – O esforço feito para a credibilização da indústria local de têxteis e 
de lãs com as visitas de delegados dos nossos importadores e de 
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organizações internacionais, bem como as negociações anuais de 
quotas no âmbito do Acordo Multifibras e no âmbito das conver-
sações do Uruguai Round;
 – O esforço feito para a autonomização das empresas industriais de 
Macau das correspondentes de HK com a concretização de várias 
missões comerciais aos nossos importadores tradicionais e procu-
rando também novos mercados;
 – O esforço feito para a diversificação do parque industrial de Macau 
com alguns resultados positivos;
 – O esforço feito para o aumento do parque hoteleiro e para a divul-
gação de Macau como destino turístico a visitar com uma partici-
pação ativa nas grandes organizações turísticas regionais, como 
a PATA (Pacific Area Travel Association) e EATA (East Asia Travel 
Association), com resultados positivos no número de turistas rece-
bidos e sempre em ascensão.
À GUISA DE CONCLUSÕES
Em termos de ação governativa e de grandes decisões apenas o tempo 
é o grande juiz e esse parece ter já dado a resposta ao trabalho desenvol-
vido pelos vários Governos da Administração Portuguesa que se manteve 
até 20 de Dezembro de 1999, desejando aqui reconhecer o grande trabalho 
diplomático, reformista e desenvolvimentista feito pelos meus sucessores.
Quando em Abril de 2011 visitei Macau a convite do Governo da 
RAEM, pude constatar o seguinte:
 – Segundo palavras do então Presidente da AL, Lau Cheok Va, vindo 
da Associação do Operários, a Lei Básica da RAEM tinha tido como 
base, embora com as adaptações necessárias, o Estatuto Orgânico 
de 1976 e as suas atualizações; ele afirmou mesmo que a Lei Básica 
era apenas a continuação do EOM;
 – A composição da AL e do CC apresentava a mesma estrutura distri-
butiva de Deputados e Conselheiros (eleitos por sufrágio direto, 
por sufrágio indireto e outros designados pelo Chefe do Execu-
tivo da RAEM);
 – A estrutura das FSM, embora com algumas adaptações, mantinha-
-se a mesma;
 – A Pataca manteve -se indexada ao Dólar de HK, tendo -se sempre 
valorizado ao longo dos anos;
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 – O BNU manteve -se como Banco Emissor, partilhando agora essa 
responsabilidade com o Banco da China;
 – O sistema tributário ainda era o mesmo aprovado quando do meu 
Governo em 1977 e 1978 (Imposto Profissional, Contribuição Pre-
dial Urbana, Contribuição Industrial e Imposto Complementar de 
Rendimentos);
Como ponto alto deste reconhecimento, é de lembrar que a China 
propôs em 2005 à UNESCO que Macau fosse considerado Património da 
Humanidade, o que foi aprovado em 2006. Tratou -se de uma iniciativa rara, 
já que a China tem um quase inesgotável património natural e edificado 
que podia ter proposto, mas com este gesto quis prestar homenagem a 
todos aqueles que tinham ajudado a construir este Território e esta Comu-
nidade onde o entendimento e a convivência naturais e diariamente traba-
lhadas são algo de exemplar e de muito raro no mundo em que vivemos.
Também com a RAEM, Macau foi escolhido como sede do Secreta-
riado das relações da China com os Países da Lusofonia, tendo vindo a 
ocorrer todo o tipo de eventos conjuntos (jogos desportivos, encontros 
de escritores, de empresários, de universidades, de juristas, de médicos, 
da aviação civil, das artes, etc.) e ações concretas em várias áreas de ati-
vidade, o que também é muito significativo e a todos já está a beneficiar.
Acontece também que a China está a atravessar um período de gran-
des alterações internas, com vista a poder adaptar -se a um futuro em 
que se prevê que venha a ter um lugar cimeiro à escala mundial; embora 
tratando -se de um regime de partido único, o debate interno tem sido 
muito alargado e profundo, tudo podendo ser discutido dentro do PCC e 
algumas alterações terão de ser muito profundas, o que também já está a 
ser sentido e transmitido pelos seus principais responsáveis.
Aqui, os exemplos de Macau, com o sistema eleitoral existente para 
a AG e CC, e também o de HK serão de grande utilidade para o debate 
em curso. Recentemente houve eleições em Macau, tendo -se apresentado 
15 listas concorrentes ao sufrágio direto; em ambas as RAE existe um 
crescendo de vozes que pedem que a eleição para as AL seja toda por 
sufrágio direto. Mas, independentemente das soluções que vierem a ser 
adoptadas futuramente, o mais importante que Macau e HK podem dar 
como exemplo e habituação é a capacidade da liberdade de expressão e 
de tudo poder ser discutido. Esta é uma marca que as antigas administra-
ções europeias ali deixaram.
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No nosso caso, a mais importante conclusão é que tudo foi feito 
sem roturas e com trabalho conjunto permitindo o reforço das relações 
e uma continuidade nas questões sociais e de desenvolvimento. A nova 
emigração portuguesa para Macau, a importância da comunidade lusa ou 
luso -descendente em Macau e o reforço das relações políticas e económi-
cas entre Portugal e a China são a prova desta confiança e continuidade 
que devem ser reforçadas.
Toda esta evolução sem roturas e reforçando as ligações entre Por-
tugal e a China, onde Macau tem tido um papel importante, permitem a 
quem lançou inicialmente este processo ter algum orgulho que creio ser 
natural e legítimo, podendo ser dito que sem a ação governativa desen-
volvida entre 1974 e 1979 o Macau de hoje podia, nem sequer, existir; 
pena é que, em Portugal, quem nos tem governado desde 1976 (e, parti-
cularmente, após 1986) não possa dizer o mesmo.
Houve um jornalista que sobre o meu tempo de Macau escreveu, 
usando uma imagem de corridas de automóveis (ali muito populares), 
que eu tinha construído as autoestradas para onde depois, quem viesse a 
seguir, poderia lançar os carros de corrida; creio que tal afirmação pode 
corresponder à realidade dos factos.
Outra afirmação que me foi feita na visita de 2011 pelos responsáveis 
da RAEM, foi a de que é bom que tenhamos poços com água para beber, 
mas nunca nos devemos esquecer de quem os abriu. Parece uma imagem 
de povos do deserto, mas que se aplica bem à situação.
Embora ninguém possa ser bom juiz em causa própria, gosto de 
pensar que eles tinham razão; pelo menos, trabalhou -se, em período de 
muitas dificuldades e sem qualquer interesse pessoal, com o objetivo de 
governar com os olhos postos num futuro estável e viável e não apenas 
no dia seguinte.
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